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PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº         /2026
                                                                              
   Autoria: Dep. Andreia Martins Rezende 

Acrescenta inciso V, bem como altera redação do parágrafo único do artigo 112, acrescentando o artigo 117-A ao texto da Constituição Estadual, com finalidade de inserir os Agentes de Trânsito no sistema de segurança pública do Estado do Maranhão. 


Art. 1º. A Constituição do Estado do Maranhão passa a vigorar acrescidos e alterados os seguintes dispositivos, com a redação que segue: 

Art. 112 - [...]

V– Agentes de Trânsito.

Parágrafo único. Os órgãos previstos nos incisos I a IV deste artigo são subordinados ao Governador do Estado e os Agentes de Trânsito, serão subordinados conforme sua vinculação, de acordo com os respectivos entes e órgãos estaduais ou municipais, definidas suas competências na forma da lei.  

Art. 117-A. Compete ao Estado do Maranhão e aos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e a seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira própria, promover o patrulhamento viário no exercício do poder de polícia de trânsito nos termos da lei.

Parágrafo único. A segurança viária, exercida para preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente. 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, EM SÃO LUÍS, 23 DE JUNHO DE 2026.
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O presente projeto de emenda constitucional visa corrigir uma histórica lacuna institucional no texto da Carta Magna Maranhense, alinhando-a perfeitamente ao mandamento da Constituição Federal, que por meio da Emenda Constitucional n° 82/2014, reconheceu a segurança viária como ramo indissociável da Segurança Pública.
Os Agentes de Trânsito exercem, por força do ordenamento jurídico vigente, atividades típicas do poder de polícia administrativa, especialmente no controle, fiscalização e ordenamento do trânsito, nos termos dos arts. 24 e 280 do Código de Trânsito Brasileiro.
Trata-se de atuação que ultrapassa funções meramente administrativas, envolvendo intervenção na esfera direta de direitos individuais em benefício do interesse coletivo, notadamente na preservação da segurança viária e da vida. 
A investigação do Superior Tribunal de Justiça - STJ é firme no sentido de considerar a legitimidade do exercício do poder de polícia por agentes públicos investidos legalmente na função, ainda que não integrem as forças policiais tradicionais. 
Nesse contexto, a atuação dos Agentes de Trânsito na lavratura de autos de infração, na disciplina do tráfego e na garantia da mobilidade urbana segura configura expressão inequívoca desse poder estatal. Além disso, a desobediência às ordens emanadas por Agentes de Trânsito, quando no exercício regular de suas funções, enseja avaliações administrativas e pode, inclusive, caracterizar crime de desobediência, o que reforça o caráter coercitivo e a autoridade pública inerente à função. 
Importa destacar, ainda, que a Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que institui o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), promove avanço significativo ao reconhecer formalmente os Agentes de Trânsito como integrantes operacionais do sistema. Nos termos do art. 9º, § 2º, inciso XV, da referida norma, esses profissionais passam a compor, de forma expressa, o conjunto de órgãos que atuam de maneira integrada na promoção da segurança pública.
Tal previsão legal consolida o entendimento de que a segurança viária constitui dimensão indissociável da segurança pública, atribuindo aos Agentes de Trânsito papel estratégico na atuação coordenada com as polícias, guardas municipais e demais órgãos do sistema. Trata-se de reconhecimento normativo que fortalece a natureza estatal, preventiva e, em certa medida, das atividades policiais desempenhadas por essa categoria.
Desta forma, a atividade exercida diuturnamente pelos Agentes de Trânsito nas vias públicas do Estado do Maranhão ultrapassou, há muito tempo, a mera aplicação de sanções administrativas ou controle de fluxo de veículos. Trata-se de uma função essencial de policiamento preventivo e ostensivo voltado à preservação da ordem pública e, primordialmente, à salvaguarda da incolumidade física dos cidadãos.
O risco inerente à carreira dos Agentes de Trânsito é severo, constante e crescente. Ao operarem diretamente nas operações de combate da violência urbana, sem os mesmos aparatos de proteção jurídica e institucional das polícias tradicionais, estes profissionais tornam-se alvos vulneráveis durante o estrito cumprimento de seus deveres legais. A exposição a desacatos, agressões físicas e atentados contra a vida é uma realidade rotineira nas fiscalizações e intervenções viárias. 
A manifestação mais dolorosa e incontestável dessa gravidade ocorreu no fatídico dia 24 de junho de 2023, nesta capital de São Luís, com o bárbaro assassinato do agente de trânsito Wiryland de Oliveira. O servidor foi covardemente executado pelas costas em plena luz do dia, na Avenida São Marçal, no bairro do João Paulo, enquanto exercia de forma legítima e honrada a fiscalização e a garantia da ordem no trânsito.
O sacrifício supremo do agente Wiryland de Oliviera não foi um caso isolado, mas o reflexo dramático do perigo extremo a que toda a categoria está submetida nas ruas maranhenses. Negar status de órgão oficial de segurança pública a profissionais que vertem seu sangue na linha de frente da ordem social configura uma injustiça intolerável e uma desproteção inadmissível por parte do Estado.
Sob o prisma estritamente jurídico, a alteração proposta obedece ao Princípio da Simetria Constitucional Federativa, espelhando o artigo 144, §10° da Constituição da República, e assegura que as estruturas de fiscalização estaduais e municipais possuam o devido amparo para o desenvolvimento de suas carreiras técnico-operacionais. 
Dessa forma, a inclusão dos Agentes de Trânsito no texto constitucional estadual corrige lacuna normativa, promove alinhamento com a legislação federal e reflete a realidade fática da atuação desses profissionais, que desempenham papel essencial na organização urbana, na mobilidade e na proteção da vida. 
A medida representa, portanto, avanço institucional relevante, conferindo segurança jurídica, valorização profissional e coerência sistêmica ao ordenamento jurídico estadual. 
Diante do exposto, a aprovação da presente PEC se impõe como medida de justiça, reconhecimento e fortalecimento das políticas públicas de segurança e mobilidade urbana no Estado do Maranhão, pelo que conclamo o apoio dos nobres Parlamentares para aprovação desta Proposta de Emenda Constitucional.
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